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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DESOBEDIÊNCIA. DOSIMETRIA. REGIME SEMIABERTO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. MEDIDA 
SOCIALMENTE NÃO RECOMENDÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A Corte estadual consignou que a dosimetria da pena e o 
regime prisional semiaberto, foram devidamente fundamentados, com 
destaque "em especial pelos péssimos antecedentes e reincidência do 
Apelante, que bem demonstram que faz do crime seu meio de vida, a 
justificar o maior rigor. Pelos mesmos motivos acima descritos, a 
substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos 
não se mostra socialmente recomendável", inexistindo constrangimento 
ilegal a ser aqui reparado.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator

Documento eletrônico VDA39537897 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 15/12/2023 09:08:40
Código de Controle do Documento: a67348dd-2c8c-41ba-ac33-0bfb4f940532



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 823929 - SP (2023/0165076-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DANIEL VANUITE DA COSTA SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA E OUTRO - SP377457
OUTRO NOME : DANIEL VANUITE COSTA SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DESOBEDIÊNCIA. DOSIMETRIA. REGIME SEMIABERTO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. MEDIDA 
SOCIALMENTE NÃO RECOMENDÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A Corte estadual consignou que a dosimetria da pena e o 
regime prisional semiaberto, foram devidamente fundamentados, com 
destaque "em especial pelos péssimos antecedentes e reincidência do 
Apelante, que bem demonstram que faz do crime seu meio de vida, a 
justificar o maior rigor. Pelos mesmos motivos acima descritos, a 
substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos 
não se mostra socialmente recomendável", inexistindo constrangimento 
ilegal a ser aqui reparado.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por DANIEL VANUITE DA COSTA 

SANTOS contra a decisão que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus.

Em suas razões, os patronos reiteram a tese de fundamentação inidônea para 

impor regime prisional semiaberto e vedar a substituição da pena privativa de liberdade 

por medidas restritivas de direitos.

Em síntese, asseveram que “o entendimento utilizado na r. sentença e no v. 

acórdão recorridos, em relação à interpretação dada ao art. 33, e do seu §3º, e art. 44, 

§3º, ambos do CP, com todo respeito, é equivocado, de forma que foi dada 

interpretação que afronta à Lei Federal” (fl. 366).

Requerem, pois, a reconsideração do decisum ou o provimento do agravo 

regimental, para conceder a ordem pleiteada.
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É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau condenou o agravante, como 

incurso no art. 34 do Dec. Lei n. 3.688/41 e 330 do Código Penal (direção perigosa e 

desobediência).

Interposta apelação, pela defesa, o Tribunal de origem, deu parcial provimento 

ao recurso, absolvendo o réu da contravenção penal e reduzindo a pena pela 

desobediência ao patamar de 1 mês e 15 dias de detenção, inicialmente no regime 

semiaberto, com estes fundamentos (fls. 38/39): 
 

"Na primeira fase, a pena privativa de liberdade foi 
fixada em 03 meses de detenção, em razão dos maus 
antecedentes e culpabilidade acentuada (II- Autos 
1500160-86.2021.8.26.0592, furto simples, trânsito em 
julgado em 27/06/2022; III- Autos 1500188-
35.2021.8.26.0081, furto tentado, trânsito em julgado para 
a defesa em 20/05/2022; IV- Autos1500737-
79.2020.8.26.0081, direção perigosa, trânsito em julgado 
em20/06/2022), além das circunstâncias que“... merecem 
maior desvalor. De se ponderar que o acusado 
desobedeceu a múltiplas ordens de parada, de mais de um 
agente policial, empreendendo fuga, na contramão, pelas 
alças de acesso que interligam as cidades de Lucélia e 
Adamantina à rodovia, expondo a coletividade a risco que 
extrapola o ordinário. Não contente, fugiu pelos fundos de 
sua residência, impedindo sua prisão em flagrante, 
demonstrando absoluto destemor pelas autoridades e 
regras postas. ...”(fls. 207).

Já a pena de multa cumulativa total, foi fixada em 
100 dias-multa.

Deve ser consignado que a lei não impõe ao Juiz 
qual o acréscimo deve incidir sore o mínimo cominado em 
razão de circunstâncias judiciais desfavoráveis, permitindo 
apenas o faça dentro dos limites mínimo e máximo 
cominados no preceito secundário da norma.

Imperioso que o Juízo atente para a circunstância e 
a necessidade do maior rigor, respeitando, sempre, os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

No caso, pelos fundamentos acima descritos, a 
fixação das penas básicas no triplo do mínimo legal se 
mostra mais coerente, consignando ainda que a pena de 
multa cumulativa deve seguir os mesmos parâmetros de 
fixação que a pena privativa de liberdade, resultando 01 
mês e 15 dias de detenção e, 30 dias-multa.

Na segunda fase, foram reconhecidas as 
circunstâncias agravante(reincidência Processo Crime nº 
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0000059-02.2016.8.26.0592 fls. 96) e atenuante (confissão 
espontânea), as quais foram compensadas, mantendo as 
penas inalteradas, que devem se tornar definitivas.

Foi fixado o regime semiaberto, que deve ser 
mantido, em especial pelos péssimos antecedentes e 
reincidência do Apelante, que bem demonstram que faz do 
crime seu meio de vida, a justificar o maior rigor.

Pelos mesmos motivos acima descritos, a 
substituição da pena privativa de liberdade por pena 
restritiva de direitos não se mostra socialmente 
recomendável."

 
Conforme consignou a instância ordinária, a dosimetria da pena e o regime 

prisional semiaberto foram devidamente fundamentados, com destaque "em especial 

pelos péssimos antecedentes e reincidência do Apelante, que bem demonstram que 

faz do crime seu meio de vida, a justificar o maior rigor. Pelos mesmos motivos acima 

descritos, a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos 

não se mostra socialmente recomendável" (fl. 39), inexistindo constrangimento ilegal a 

ser aqui reparado.

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. RECEPTAÇÃO (ART. 180, CAPUT, 
CÓDIGO PENAL). DOSIMETRIA. PENA INFERIOR A 4 
ANOS. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. 
REGIME SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL 
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. DESCABIMENTO. 
REINCIDÊNCIA EM CRIME DOLOSO (ART. 44, II, CP). 
AUSÊNCIA DE REQUISITOS. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Diferentemente do alegado pela defesa do 
agravante, incide na hipótese a orientação sedimentada no 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, "embora o 
quantum da pena aplicada permita a adoção do regime 
inicial mais brando, os critérios estabelecidos no art. 59 do 
Código Penal (maus antecedentes), além da presença da 
reincidência, recomendam que seja adotado regime mais 
gravoso, sendo inadequada, in casu, a fixação de regime 
diverso do fechado" (AgRg no REsp n. 1.899.462/DF, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 12/02/2021, grifei).

III - Por ostentar reincidência em crime doloso, o réu 
não faz jus a substituição da pena corporal por restritiva de 
direitos em razão da ausência de requisitos, ou seja, art. 
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44, II, do Código Penal veda a substituição da pena 
privativa de liberdade por pena restritiva de direitos ao 
acusado reincidente em crime doloso, salvo se, em face de 
condenação anterior, a medida for socialmente 
recomendável e a reincidência não se tenha operado em 
virtude da prática do mesmo crime, ponto em que se 
ressente o recurso do requisito do prequestionamento 
(AgRg no AREsp n. 1.761.481/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. 
Olindo Menezes - Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região, DJe de 11/6/2021, grifei).

IV - A toda evidência, o decisum agravado, ao 
confirmar o aresto impugnado, rechaçou as pretensões da 
defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 739.366/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, DJe de 27/6/2022).

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO 
COLEGIADO. INOCORRÊNCIA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS TERMOS LEGAIS. 
POSSIBILIDADE DE REAPRECIAÇÃO PELO ÓRGÃO 
COLEGIADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
182/STJ. CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS 
CORPUS PARA ALTERAR A FRAÇÃO DE 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS CONCEDIDA.

1. Não há se falar em nulidade da decisão agravada 
por usurpação de competência dos órgãos colegiados, no 
âmbito desta Corte Superior, porquanto é possível o 
julgamento monocrático quando manifestamente 
inadmissível, prejudicado, com fundamento em súmula ou, 
ainda, na jurisprudência dominante desta Corte Superior, 
como no caso vertente, exegese do art. 932, incisos III e 
IV, alíneas "a" e "b", do CPC/2015 e dos arts. 34, inciso 
XVIII, alínea "a", e 255, § 4º, incisos I e II, do RISTJ e da 
Súmula n. 568/STJ. Ademais, a possibilidade de 
interposição de agravo regimental, com a reapreciação do 
recurso pelo órgão colegiado, torna superada eventual 
nulidade da decisão monocrática por suposta ofensa ao 
princípio da colegialidade. Precedentes.

2. A decisão agravada não conheceu do agravo em 
recurso especial com fundamento na Súmula n. 182/STJ, 
porquanto não impugnada especificamente a incidência 
dos óbices apontados pela Corte a quo como fundamento 
para a inadmissão do recurso especial (e-STJ fls. 940/941). 
Nas razões do regimental (e-STJ fls. 942/949), por sua vez, 
o agravante deixou de infirmar especificamente os 
fundamentos atinentes aos referidos entraves, reiterando 
os argumentos relativos ao mérito da controvérsia.

3. A falta de impugnação específica de todos os 
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fundamentos utilizados na decisão agravada (decisão de 
não conhecimento do agravo em recurso especial) atrai a 
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.

4. Verificada, de ofício, a ocorrência de ilegalidade 
atinente ao quantum incrementado à basilar em 
decorrência do reconhecimento de 2 (duas) circunstâncias 
judiciais negativas, na primeira etapa dosimétrica, revela-se 
necessária a concessão de habeas corpus, no ponto.

5. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se 
no sentido de que a exasperação da pena-base, pela 
existência de circunstâncias judiciais negativas, deve 
seguir o parâmetro de 1/6 (um sexto) para cada 
circunstância judicial desfavorável, fração que se firmou em 
observância aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, ressalvada a apresentação de 
motivação concreta, suficiente e idônea que justifique a 
necessidade de elevação em patamar superior.

6. Na espécie, em que pese as instâncias ordinárias 
asseverarem que o acréscimo de 1 (um) ano e 1 (um) mês 
à basilar do delito do art. 180, § 1º, do CP decorre do 
incremento de 1/6 (um sexto) em relação a cada vetorial 
negativamente valorada na primeira fase da dosimetria da 
pena (e-STJ fls. 729/730), é certo que, sendo 2 (duas) as 
moduladoras desfavoráveis (circunstâncias do crime e 
consequências do delito), a pena-base deve ser 
exasperada na fração de 1/3 (um terço), o que equivale a 1 
(um) ano acima do mínimo legal.

7. É imprescindível, para a fixação de regime mais 
gravoso, a apresentação de motivação concreta, fundada 
na reincidência, nas circunstâncias judiciais previstas no 
art. 59 do Código Penal, ou na gravidade concreta do 
delito, evidenciada esta última pelo modus operandi que 
desborde dos elementos normais do tipo penal violado. 
Precedentes.

8. In casu, em que pese a reprimenda corporal 
definitiva tenha sido fixada em quantum não superior a 4 
(quatro) anos, a pena-base foi fixada acima do mínimo 
legal em razão da existência de circunstâncias judiciais 
negativas (circunstâncias e consequências do crime), o 
que justifica a manutenção do regime prisional mais 
gravoso, no caso, o semiaberto, na forma do art. 33, § 3º, 
do CP. Precedentes.

9. A fixação da pena-base acima do mínimo legal 
em decorrência do reconhecimento de circunstância 
judicial desfavorável (art. 59 do CP) demonstra que a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos não se mostra socialmente recomendável, na 
espécie, constituindo vedação à incidência da benesse 
prevista no art. 44 do CP. Precedentes.

10. Agravo regimental não conhecido e concedida, 
de ofício, a ordem de habeas corpus, para, na primeira fase 
da dosimetria da pena, alterar a fração de exasperação da 
pena-base para 1/3 (um terço), redimensionando as penas 
dos recorrentes.

(AgRg no AREsp n. 1.791.991/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
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12/2/2021).
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. EMBRIAGUEZ 
AO VOLANTE. DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO ATINGIDA 
PELO PRAZO DEPURADOR DE CINCO ANOS. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA INCREMENTO DA PENA-
BASE. CULPABILIDADE ACENTUADA. MAIOR GRAU DE 
CENSURA EVIDENCIADO. COMPENSAÇÃO INTEGRAL 
ENTRE A CONFISSÃO ESPONTÂNEA E A 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. PACIENTE COM UMA 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO A SER 
SOPESADA NA SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA. 
REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. RÉU COM MAUS 
ANTECEDENTES. PENA INFERIOR A 4 ANOS. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 33, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. 
REINCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
INCABÍVEL. POSSIBILIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A individualização da pena é submetida aos 
elementos de convicção judiciais acerca das circunstâncias 
do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle 
da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.

Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
circunstâncias judiciais e os critérios concretos de 
individualização da pena mostram-se inadequados à 
estreita via do habeas corpus, por exigirem revolvimento 
probatório.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 
condenações anteriores ao prazo depurador de 5 anos, 
malgrado não possam ser valoradas na segunda fase da 
dosimetria como reincidência, constituem motivação idônea 
para a exasperação da pena-base a título de maus 
antecedentes. Precedentes.

4. Para fins de individualização da pena, a 
culpabilidade deve ser compreendida como juízo de 
reprovabilidade da conduta, ou seja, a maior ou menor 
censura do comportamento do réu, não se tratando de 
verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade 
para que se possa concluir pela prática ou não de delito. 
No caso dos autos, o fato de o paciente ter apresentado 
concentração de álcool no sangue três vezes acima do 
permitido, autoriza, a toda evidência, a majoração da pena-
base a título de culpabilidade, pois demonstra o dolo 
intenso e o maior grau de censura a ensejar resposta penal 
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superior.
5. A Terceira Seção, no julgamento do Recurso 

Especial Representativo de Controvérsia 1.341.370/MT, 
firmou o entendimento de que, aferidas as especificidades 
do caso concreto, "é possível, na segunda fase da 
dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência". 
Recentemente, em 11/10/17, no julgamento do Habeas 
Corpus 365.963/SP, firmou a jurisprudência no sentido que 
a especificidade da reincidência não obstaculiza sua 
compensação com a atenuante da confissão espontânea.

6. Evidenciado que o decreto condenatório e o 
acórdão impugnado ressaltam que, apesar da existência 
de mais de um título condenatório transitado em julgado 
quando da prática delitiva, apenas um foi utilizado na 
segunda fase da dosimetria, tendo as demais condenações 
sido sopesadas para majorar a pena-base, não há 
qualquer óbice à compensação integral da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência.

7. Em pese tenha sido imposta reprimenda inferior a 
4 anos, tratando-se de réu reincidente e com circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal desfavoravelmente 
valoradas, não há falar em fixação do regime prisional 
aberto, por não restarem preenchidos os requisitos do art. 
33, § 2º, "c", do Estatuto Repressor. 8. O art. 44, III, do 
Código Penal estabelece que será admitida a conversão da 
pena corporal por restritiva de direitos se "a culpabilidade, 
os antecedentes, a conduta social e a personalidade do 
condenado, bem como os motivos e as circunstâncias 
indicarem que essa substituição seja suficiente".

No caso em análise, apesar de o art. 44, § 3º, do CP 
não impedir a substituição da pena aos reincidentes não 
específicos, desde que a medida seja socialmente 
recomendável, o fato de as instâncias ordinárias terem 
reconhecido como desfavoráveis os maus antecedentes e 
a culpabilidade do réu torna inadmissível a concessão do 
benefício, sem que possa inferir bis in idem ou 
arbitrariedade em tal conclusão.

9. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para que seja restabelecida a pena imposta ao paciente na 
sentença condenatória.

(HC n. 455.412/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 14/9/2018).

 
Desse modo, inexiste flagrante constrangimento ilegal que autorize o provimento 

do recurso ou a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0165076-6 HC 823.929 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15002481520228260326  31019122021

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL NONAKA DA SILVA E OUTRO
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA  - SP375946 

 RAFAEL NONAKA DA SILVA  - SP377457 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANIEL VANUITE DA COSTA SANTOS (PRESO)
OUTRO NOME : DANIEL VANUITE COSTA SANTOS  
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Desobediência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL VANUITE DA COSTA SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA  - SP375946 

 RAFAEL NONAKA DA SILVA E OUTRO - SP377457 
OUTRO NOME : DANIEL VANUITE COSTA SANTOS  
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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